
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.522.195 - RS 
(2019/0175167-0)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MARLON VIEIRA PUCCI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PERDIMENTO DE BEM. 
HABITUALIDADE DA UTILIZAÇÃO DO BEM PARA A 
PRÁTICA DELITIVA. DESNECESSIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A expropriação de bens em favor da União pela prática do crime 
de tráfico ilícito de entorpecentes tem previsão na própria 
Constituição Federal (art. 243, parágrafo único) e decorre de 
sentença penal condenatória, conforme regulamentado, 
primeiramente e de forma geral, no art. 91, II, do Código Penal e, 
posteriormente, de forma específica, no art. 63 da Lei n. 
11.343/2006. 
2. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE n. 638.491/PR sob a 
temática da repercussão geral (Tema 647), fixou a tese de que "É 
possível o confisco de todo e qualquer bem de valor econômico 
apreendido em decorrência do tráfico de drogas, sem a necessidade 
de se perquirir a habitualidade, reiteração do uso do bem para tal 
finalidade, a sua modificação para dificultar a descoberta do local do 
acondicionamento da droga ou qualquer outro requisito além 
daqueles previstos expressamente no artigo 243, parágrafo único, da 
Constituição Federal." (Rel. Ministro Luiz Fux, Tribunal Pleno, DJ 
23/8/2017).
3. Uma vez que, no caso, as instâncias ordinárias concluíram pela 
utilização do veículo automotor na prática do crime de tráfico de 
drogas, para concluir-se em sentido contrário – ou seja, para concluir 
pela origem lícita do bem apreendido e declarar ilegal o perdimento 
do referido veículo –, seria necessário o revolvimento de matéria 
fático-probatória, procedimento vedado em recurso especial, nos 
termos da Súmula n. 7 do STJ.
4. Agravo regimental não provido.
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e Sebastião Reis Júnior 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz. 

 
Brasília, 10 de março de 2020

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.522.195 - RS 
(2019/0175167-0)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MARLON VIEIRA PUCCI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

MARLON VIEIRA PUCCI interpõe agravo regimental contra 
decisão de minha relatoria, em que conheci do agravo e neguei provimento ao 
recurso especial e, por conseguinte, mantive o perdimento do bem apreendido 
em razão de sua condenação pela prática do crime previsto no art. 33, caput, 
c/c o art. 40, I, ambos da Lei n. 11.343/2006.

A defesa esclarece, inicialmente, que a matéria trazida a debate 
não demanda o reexame de provas. No mais, defende que "ambas as decisões 
mencionadas nas razões do recurso especial, tanto de primeiro grau, como de 
segundo grau, não explicitaram elementos comprobatórios a respeito de que o 
veículo apreendido teria sido utilizado habitualmente para a prática de atividade 
ilícita ou seria fruto desta, como prescreve o dispositivo legal pátrio [art. 91, II, 
"a", do CP]" (fl. 1.693).

Requer a reconsideração do decisum anteriormente proferido ou 
a submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado, para que seja 
"afastado o perdimento do veículo VW/PARATI, placas IIY 2121, ano/modelo 
1999/1999, cor prata, com a devolução integral do valor apurado na alienação 
cautelar, devidamente atualizado".
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.522.195 - RS 
(2019/0175167-0)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PERDIMENTO DE BEM. 
HABITUALIDADE DA UTILIZAÇÃO DO BEM PARA A 
PRÁTICA DELITIVA. DESNECESSIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A expropriação de bens em favor da União pela prática do crime 
de tráfico ilícito de entorpecentes tem previsão na própria 
Constituição Federal (art. 243, parágrafo único) e decorre de 
sentença penal condenatória, conforme regulamentado, 
primeiramente e de forma geral, no art. 91, II, do Código Penal e, 
posteriormente, de forma específica, no art. 63 da Lei n. 
11.343/2006. 
2. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE n. 638.491/PR sob a 
temática da repercussão geral (Tema 647), fixou a tese de que "É 
possível o confisco de todo e qualquer bem de valor econômico 
apreendido em decorrência do tráfico de drogas, sem a necessidade 
de se perquirir a habitualidade, reiteração do uso do bem para tal 
finalidade, a sua modificação para dificultar a descoberta do local do 
acondicionamento da droga ou qualquer outro requisito além 
daqueles previstos expressamente no artigo 243, parágrafo único, da 
Constituição Federal." (Rel. Ministro Luiz Fux, Tribunal Pleno, DJ 
23/8/2017).
3. Uma vez que, no caso, as instâncias ordinárias concluíram pela 
utilização do veículo automotor na prática do crime de tráfico de 
drogas, para concluir-se em sentido contrário – ou seja, para concluir 
pela origem lícita do bem apreendido e declarar ilegal o perdimento 
do referido veículo –, seria necessário o revolvimento de matéria 
fático-probatória, procedimento vedado em recurso especial, nos 
termos da Súmula n. 7 do STJ.
4. Agravo regimental não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Em que pesem os argumentos despendidos pelo ora agravante, 
entendo que não lhe assiste razão.

Sobre a matéria trazida a debate, faço o registro de que, nos 
termos da jurisprudência desta Corte Superior, a expropriação de bens em 
favor da União pela prática do crime de tráfico ilícito de entorpecentes tem 
previsão na própria Constituição Federal (art. 243, parágrafo único) e decorre 
de sentença penal condenatória, conforme regulamentado, primeiramente e de 
forma geral, no art. 91, II, do Código Penal e, posteriormente, de forma 
específica, no art. 63 da Lei n. 11.343/2006. 

Ademais, sem razão a defesa no ponto em que defende ser 
necessária a habitualidade da utilização do veículo para a prática delitiva. Tal 
entendimento já foi expressamente rechaçado pelo Supremo Tribunal Federal 
que, ao julgar o RE n. 638.491/PR sob a temática da repercussão geral 
(Tema 647), fixou a tese de que "É possível o confisco de todo e qualquer bem 
de valor econômico apreendido em decorrência do tráfico de drogas, sem a 
necessidade de se perquirir a habitualidade, reiteração do uso do bem 
para tal finalidade, a sua modificação para dificultar a descoberta do local do 
acondicionamento da droga ou qualquer outro requisito além daqueles previstos 
expressamente no artigo 243, parágrafo único, da Constituição Federal." (Rel. 
Ministro Luiz Fux, Tribunal Pleno, DJ 23/8/2017).

Assim, uma vez que, no caso, as instâncias ordinárias 
concluíram pela utilização do veículo automotor VW/Parati na prática do crime 
de tráfico de drogas, para concluir-se em sentido contrário – ou seja, para 
concluir pela origem lícita do bem apreendido e declarar ilegal o perdimento do 
referido veículo –, seria, sim, necessário o revolvimento de matéria 
fático-probatória, procedimento vedado em recurso especial, nos termos da 
Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido: AgRg nos EDcl no AREsp n. 879.614/SC, Rel. 
Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 14/2/2020.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0175167-0 AREsp 1.522.195 / 

RS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00182016  01782016  02332016  50007554720164047107  50007598420164047107  
50060532020164047107  50085726520164047107  50102753120164047107

EM MESA JULGADO: 10/03/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARLON VIEIRA PUCCI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU    : NICOLI BERTOLAZZI LIZOT 
CORRÉU    : CRISTIANO CHINELATO 
CORRÉU    : ANTONIO VOLMIR BOPSIN DA SILVA 
CORRÉU    : ELAINE KUSER DE SOUZA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARLON VIEIRA PUCCI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e Sebastião Reis Júnior 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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